
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958080 - SP (2024/0415108-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EMERSON HENRIQUE DIAS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL MENNELLA - AC001076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO DELITO. SUSTAÇÃO 
CAUTELAR. RECURSO IMPROVIDO.
1- 1. A notícia da prática de outra infração penal durante o período de 
prova do livramento condicional pode ensejar a suspensão do benefício, 
uma vez que há sinais razoáveis de falta de disciplina e de 
responsabilidade para a permanência desvigiada no último estágio da 
pena. [...] (AgRg nos EDcl no HC n. 937.011/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
9/10/2024.)
2- No caso, ainda que revogada a prisão preventiva do executado 
relativa ao novo delito cometido durante o período de prova do 
livramento condicional, a lei é clara (art. 145, da LEP) no sentido de que 
para a suspensão, basta o cometimento de outro crime, não importando 
que ele esteja preso ou solto em razão dele.
3- Se uma das condições para a concessão do livramento é o bom 
comportamento durante a execução penal (art. 83, III, "a", do CP), a 
prática de novo delito já é o bastante para a suspensão do benefício, não 
havendo que falar em violação dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. Trata-se de aplicação do in dubio pro societate - na 
dúvida quanto ao mérito do executado, resolve-se a favor da sociedade. 
Também não há desrespeito ao princípio da presunção da inocência, à 
medida que não foi revogado o livramento, ele apenas foi suspenso.
4- Agravo Regimental não provido.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : EMERSON HENRIQUE DIAS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL MENNELLA - AC001076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO DELITO. SUSTAÇÃO 
CAUTELAR. RECURSO IMPROVIDO.
1- 1. A notícia da prática de outra infração penal durante o período de 
prova do livramento condicional pode ensejar a suspensão do benefício, 
uma vez que há sinais razoáveis de falta de disciplina e de 
responsabilidade para a permanência desvigiada no último estágio da 
pena. [...] (AgRg nos EDcl no HC n. 937.011/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
9/10/2024.)
2- No caso, ainda que revogada a prisão preventiva do executado 
relativa ao novo delito cometido durante o período de prova do 
livramento condicional, a lei é clara (art. 145, da LEP) no sentido de que 
para a suspensão, basta o cometimento de outro crime, não importando 
que ele esteja preso ou solto em razão dele.
3- Se uma das condições para a concessão do livramento é o bom 
comportamento durante a execução penal (art. 83, III, "a", do CP), a 
prática de novo delito já é o bastante para a suspensão do benefício, não 
havendo que falar em violação dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. Trata-se de aplicação do in dubio pro societate - na 
dúvida quanto ao mérito do executado, resolve-se a favor da sociedade. 
Também não há desrespeito ao princípio da presunção da inocência, à 
medida que não foi revogado o livramento, ele apenas foi suspenso.
4- Agravo Regimental não provido.
 
 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por EMERSON HENRIQUE DIAS, 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou o reestabelecimento do livramento 

condicional (e-STJ, fls. 78/83).

Neste recurso,  a defesa  insiste em que a suspensão do livramento condicional 

sem condenação penal definitiva viola o princípio da presunção de inocência.

Alega que o STJ já se manifestou contrariamente ao sustentado na decisão 

recorrida, no sentido de que “A suspensão ou revogação do livramento condicional 

somente se justificará diante de uma nova condenação transitada em julgado.”

Ressalta que o STJ e STF afirmam que o princípio da presunção de inocência 

não pode ser relativizado sem condenação definitiva, sendo inaplicável o princípio in 

dubio pro reo.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 81/83):

[...]
Com razão a instância originária.
Ainda que revogada a prisão preventiva do executado relativa ao novo delito 
cometido durante o período de prova do livramento condicional (e-STJ, fls. 
59/61), a lei é clara no sentido de que para a suspensão, basta o cometimento 
de outro crime, não importando que ele esteja preso ou solto em razão dele.
Veja-se a redação do art. 145, da LEP, nesse sentido - quando o executado 
comete outra infração penal, ou seja, crime ou contravenção, no curso do 
livramento, que foi o caso, o benefício deve ser suspenso:

Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz poderá 
ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério 
Público, suspendendo o curso do livramento condicional, cuja 
revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final.

Se uma das condições para a concessão do livramento é o bom 

Documento eletrônico VDA44837517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/12/2024 14:21:16
Código de Controle do Documento: 75e7acaf-b4b0-4fac-a4af-938a1e413d51



comportamento durante a execução penal (art. 83, III, "a", do CP), a prática 
de novo delito já é o bastante para a suspensão do benefício, não havendo 
que falar em violação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Trata-se de aplicação do in dubio pro societate - na dúvida quanto ao mérito 
do executado, resolve-se a favor da sociedade. Também não há desrespeito ao 
princípio da presunção da inocência, à medida que não foi revogado o 
livramento, ele apenas foi suspenso.
E, por fim, não cabe a mera advertência ou o agravamento das condições do 
livramento, previstas no art. 140, parágrafo único, da LEP, porquanto elas 
são reservadas aos casos de revogação facultativa, ou seja, de ausência de 
cumprimento das condições previstas na decisão que concedeu o livramento, 
bem como no caso de condenação irrecorrível por crime ou contravenção à 
pena não privativa de liberdade (art. 87, do CP).
No caso, a situação é pior, porquanto embora não condenado, chegou a ser 
preso preventivamente por crime com pena privativa de liberdade.
Nesse sentido:
[...]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do 
STJ, não conheço do habeas corpus.
 

 O inconformismo da defesa não pode prevalecer.

Na decisão acima, ficou claro o entendimento jurisprudencial desta corte, no 

sentido de que a prática de novo delito durante o período de prova do Livramento 

condicional, ainda que não condenado definitivamente, enseja a suspensão do benefício.

Com base nesse entendimento, tem-se se os seguintes precedentes, 

complementando os julgados já colacionados na decisão agravada:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUSTAÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A notícia da prática de outra infração penal durante o período de prova do 
livramento condicional pode ensejar a suspensão do benefício, uma vez que 
há sinais razoáveis de falta de disciplina e de responsabilidade para a 
permanência desvigiada no último estágio da pena.
2. A providência do art. 145 da LEP é cautelar, de natureza urgente;
visa assegurar a efetividade da execução. Por isso, não pressupõe sentença 
condenatória transitada em julgado e não está condicionada à decretação de 
prisão preventiva no processo de conhecimento referente ao novo delito. Os 
institutos são diferentes e seus propósitos não se confundem.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 937.011/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMETIMENTO DE NOVO DELITO DURANTE O LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REVOGAÇÃO OBRIGATÓRIA. ART. 86, INCISO I, DO 
CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 86, I, do Código Penal estabelece a revogação obrigatória do 
livramento condicional na hipótese de condenação irrecorrível à pena 
privativa de liberdade por crime cometido durante a sua vigência, fazendo-se 
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mister a suspensão cautelar do benefício, providência adotada na presente 
hipótese.
2. No caso concreto, o Apenado, beneficiado com livramento condicional, 
cometeu novo crime durante o período de prova, tendo o Juízo da Execução 
Penal revogado o benefício, após a sua suspensão, ouvida a defesa técnica e 
antes do término do período de prova, o que encontra respaldo da 
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 732.205/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/5/2022, DJe de 23/5/2022.)

Não há desrespeito ao princípio da presunção da inocência, à medida que não 

foi revogado o livramento, ele apenas foi suspenso, além de que a revogação da prisão 

preventiva do novo delito nada tem a ver com o comportamento do executado na 

execução atual, na qual ele foi beneficiado com o Livramento, cuja suspensão se deu em 

virtude da prática do novo crime.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.080 / SP
Número Registro: 2024/0415108-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025368220188260509 00038153820168260521 22949140420248260000 25368220188260509 
38153820168260521

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL MENNELLA
ADVOGADO : RAFAEL MENNELLA - AC001076
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMERSON HENRIQUE DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON HENRIQUE DIAS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL MENNELLA - AC001076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA45035858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2024 00:27:18
Código de Controle do Documento: ec1b310c-b79b-46a0-aff5-fbf16b8bcf84



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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